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Câmara Municipal de São Paulo

PROJETO DE LEI N°. cri - PL
01-0513/2004

Estabelece a política
municipal do livro e de estímulo à
leitura e o acesso às bibliotecas
públicas e bibliotecas infanto-
juvenis municipais e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 1° A política municipal do livro e de estímulo à leitura obedecerá as
disposições desta lei e tem como objetivos:
I - democratização de acesso ao livro;
II - estímulo à criação literária;
III - estímulo à difusão da leitura e a formação de uma sociedade de leitores;

•	
IV - incentivo à produção literária e editorial;
V -preservação da identidade e da diversidade cultural, da memória e do
imaginário do Município de São Paulo e do país;
VI — formação continuada de mediadores de leitura.

Art. 2°. Para a concretização da difusão da leitura e da criação literária e
editorial, o Executivo Municipal deverá promover ações, programas e projetos
objetivando:
I - estimular a utilização do livro corno instrumento de pesquisa, ampliação de
conhecimentos e do imaginário e formação da cidadania;
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Câmara Municipal de São Paulo
II - estimular a utilização do livro como instrumento de difusão de valores,
principalmente entre os jovens e particularmente como instrumento promotor
da cultura da paz.
III - estimular e fomentar a circulação de livros e autores do Município de São
Paulo por meio dos mecanismos instituídos nesta lei.

Parágrafo Único — Para cumprir os objetivos previstos no caput deste artigo e
os objetivos gerais desta lei o Executivo Municipal deverá, entre outras ações:
I - Promover a instalação de novas bibliotecas em bairros e regiões
desprovidos destes equipamentos;

110	 II - Realizar eventos de toda natureza para a difusão do livro e da leitura;
III - Apoiar as instituições, programas e projetos que têm como objetivo a
difusão do livro e o incentivo à leitura;
IV - Desenvolver programas que visem estimular a leitura no âmbito das
Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria de Educação, Secretaria de
Esportes e Lazer e dos diversos programas sociais do Município;
V - Estimular programas de formação de mediadores de leitura, visando a
capacitação permanente dos profissionais do livro e da leitura;
VI -Desenvolver programas que assegurem o acesso à leitura dos portadores
de deficiência visual.

Art. 3°. O Executivo deverá renovar anualmente o acervo de livros das
bibliotecas públicas, bibliotecas infanto-juvenis municipais e das salas de
leitura da rede municipal de ensino público.
Parágrafo Único — Para os fins previstos no caput deste artigo deverão constar
da lei orçamentária anual dotações orçamentárias próprias, no respectivo
órgão competente, suplementadas se necessárias.

Art. 4°. O Executivo deverá criar condições para que as bibliotecas públicas,
bibliotecas infanto-juvenis e as salas de leitura da rede municipal de ensino
público ampliem o horário de funcionamento, visando facilitar o acesso ao
público.

Art. 5°. O Executivo Municipal deverá instalar bibliotecas nas regiões do
Município onde essas não existem, podendo para esse fim utilizar
equipamentos públicos destinados a outras finalidades e realizar parcerias
públicas ou privadas.
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Art. 6°. Fica autorizada a celebração de convênios ou parcerias entre o
Executivo e outros entes públicos ou privados com o objetivo de criar, manter
e ampliar bibliotecas existentes com acesso irrestrito ao público em geral.

Art. 7°. Ficam criados, no âmbito de cada subprefeitura, os ônibus biblioteca
nos termos da lei n° 11.080 de 06 de setembro de 1991 e do decreto n° 31.409,
de 06 de abril de 1996, com o objetivo de difundir e ampliar o acesso de
população ao livro e a leitura.

Art. 8°- Fica criado o programa de distribuição de caixa-estante, a ser
instituído em cada uma das subprefeituras do Município de São Paulo, para
atender principalmente os locais com menor número de bibliotecas, a ser
regulamentado pelo Executivo.

Art. 9°. O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, deverá
organizar anualmente concursos literários de contos, romances, teatro, poesia,
contagem de histórias e humanidades para escritores da cidade e para os
estudantes do ensino público e privado com premiação e publicação, visando
estimular a criação literária.

Art. 10°. O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e da
Secretaria Municipal de Educação, deverá realizar campanhas anuais de
doação de livros para a distribuição em escolas e bibliotecas.

Art. 11 O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, deverá
realizar campanha de mobilização da comunidade para difundir a importância
do ato de ler e para atualizar os acervos das bibliotecas públicas e infanto-
juvenis.

Art. 12 O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e da
Secretaria Municipal de Educação, poderá criar parcerias públicas ou
privadas, para o desenvolvimento de programas de incentivo à leitura, e
deverá criar projetos voltados para o estímulo e a consolidação do prazer da
leitura.
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Câmara Municipal de São Paulo
Art. 13 O Executivo poderá estabelecer formas de financiamento para as
editoras e para o sistema de distribuição de livros por meio de criação de
linhas de créditos específicas.

Art. 14 Cabe à Secretaria Municipal de Cultura implementar programas
anuais para a manutenção e atualização do acervo de Bibliotecas Públicas e
Infanto-Juvenis Municipais (BP e BIJ) e bibliotecas da rede municipal de
ensino, incluídas obras de sistemas Braille.

Art. 15 O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de
110	 60 dias.

Art. 16 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias;

Art. 17 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação.

São Paulo, 17 de novembro de 2004
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Justificativa

No mundo contemporâneo, mesmo nas sociedades sem letramento,
ganha cada vez mais centralidade o ato de ler e a importância da leitura na
construção da cidadania.

O Brasil conta apenas com 26% de sua população com mais de 15 anos
com o domínio pleno das habilidades de leitores e escrita (IBOPE, Set, 2003).

O Brasil lê 1,8 livros por ano, muito abaixo dos sete livros da França e
dos 5,1 livros dos EUA. Por outro lado, 1.000 Municípios brasileiros não
contam com bibliotecas.

Embora em São Paulo existam 65 bibliotecas públicas (BIJS e BPS),
além das bibliotecas dos 21 CEUS e das salas de leitura das escolas da rede
municipal de ensino, ainda há regiões extensas da cidade que não contam com
bibliotecas com capilaridades nas localidades mais distantes. Para isso é
necessário combinar a criação de bibliotecas com sistemas móveis como o
ônibus-bibliotecas e caixa-estante.É necessário também mobilizar a sociedade
e suas organizações para estimular o hábito da leitura, da criação e da
produção literária e também da renovação de acervos.

Diante disto é necessário dar ao livro à leitura e às bibliotecas uma
dimensão de políticas públicas de cultura.

Esta lei pode contribuir para estabelecer a responsabilidade do
município e estimular o compromisso da sociedade na construção da Política
Municipal do Livro, visando a sua difusão e o estímulo à leitura e ao acesso
democrático às bibliotecas públicas.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 6

do processo n.° o i ÇÀ 1, 	 de 20  (3 I, 1	 /1)j	 /oef 	 (a) 	 (a:jrà 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

LEI 13.443/02, 13.784/04, 12.323/97

PL 313/02, 28/02, 704/01, 113/01, 548/99, 103/99, 237/04, 229/04,
693/03, 341/03, 489/02, 429/02, 269/02, 196/02, 84/02, 3/02, 327/97
171/97

Y
Solange Rain	 dos Santos

Supervisora de Contr. do Proc. Legislativo
SGP-22

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

14/ O n / (75

ANGELA é • IIN A D • e
Subsecte • ia c- Apoio Legislativo
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Câmara Municipal de Sao Pau o
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Requeiro nos termos regimentais, que sejam
desarquivados os Projetos de Lei relacionados abaixo:

Projetos de 2001
026/01; 040/01; 053/01; 106/01; 144/01; 165/01; 227/01; 232/01;
241/01

Projetos de 2002
209/02; 331/02; 360/02; 394/02; 411/02; 475/02; 488/02; 489/02;
500/02; 501/02; 522/02; 561/02; 576/02; 737/02

Projetos de 2003
PLO 02/03; 041/03; 184/03; 832/03

Projetos de 2004
422/04; 469/04; 472/04; 52/04; 524/04; 532/04; 533/04; 534/04;
53J04; 542/04

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2005

A r.,)
Lji:

lo'9.1ánnazi
V-kfeador
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 5--À3  de 20 4M--i	 ()1.-1/  (") 5— 1 6 5— 	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:
Para se manifestar sobre o PL 237/04.

Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

02A/ c1n5

Ângela BoriMdrioni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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da Silva
10.651	 "2---779.,-S

Câmara Municipal de São Paulo
16- PAR
16- 0753/2005

•ofha n°— o do

PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 513/04

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Carlos
Giannazi e Nabil Bonduki que estabelece a política municipal do livro e de
estímulo à leitura, bem como fomenta o acesso às bibliotecas públicas e infanto-
juvenis municipais, além de dar outras providências.

. Disciplina a medida uma verdadeira política pública no sentido que
lhe empresta Ronald Dworkin, qual seja, uma atividade, composta de atos,
decisões e normas de natureza heterogênea, submetidos a regimes jurídicos
distintos. Poderíamos dizer mesmo que se trata de uma espécie do gênero
serviço público, que, em sentido amplo, seria "toda atividade que a
Administração Pública executa, direta ou indiretamente, para satisfazer à
necessidade coletiva, sob regime jurídico predominantemente público."1

O intérprete desatento poderia chegar à conclusão de que o projeto,
dispondo sobre essa matéria, seria inconstitucional e ilegal por afrontar,
respectivamente, o art. 61, § 1°, II, b da Constituição da República e o art. 37, § 2°,
IV da Lei Orgânica do Município. Mas essa não é, certamente, a interpretação
adequada. Se não, vejamos.

O processo legislativo delineado na Carta Política (arts. 59 e segs.) é
indiscutivelmente de reprodução obrigatória pelas unidades parciais e pelos
municípios. Isso porque, em última análise, tais normas delineiam competências
de cada Poder, estando indissociavelmente ligadas à independência e à harmonia
entre eles. Assim, não pode o Poder Legislativo estadual ou municipal, no
exercício de sua autonomia, ampliar ou reduzir as hipóteses, por exemplo, de
iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Isso é o que nos diz o principio da
simetria e a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal.

Diz o art. 61, § 1°, II, b da Lei Maior:

"Art. 61 	

§ 1°. São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que:

1 DINIZ, Maria Helena. DIREITO ADMINISTRATIVO. 18a ed. Atlas: São Paulo, 2005, p. 60.

17- RELCOM
17- 1558/2005
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Ante ao exposto, não encontramos óbice de natufeza legl ou
constitucional ao prosseguimento do presente projeto, pelo que sdmos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em
10/Slo f

2 Voto do Min. Rel. Sepúlvi edrertence, proferidino julgamento da ADI 2.304 —
'Voto do Min. Celso de Mell ,proferido no julgamento da ADI 2.392 — MC.

'olha n°— / c —	 do

n° 1-7, 1(94•
reffe- )..i,,,Iferiso da Silva

10.651

Câmara Municipal de São Paulo

II — disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal

-2tda administração dos Territórios;

r-

Quanto a este dispositivo, devemos notar que "obviamente só cuida
ele de iniciativas privativas do Executivo Federal, na órbita dos territórios federais
e exclusivamente nela." 2 Aliás, "se revela inaplicável, aos Estados-Membros (e
aos Municípios), ante a sua evidente impertinência, a norma inscrita no art. 61, §
1 0 , II, b, da Constituição"3 , que se refere apenas aos Territórios Federais. Esse o
Direito dito e redito pelo Pretório Excelso.

O art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica, portanto, deve ser entendido nos
limites dos preceitos constitucionais atinentes ao processo legislativo, sob pena de
concluir-se pela afronta à separação e independência dos Poderes. Não pode, sob
hipótese nenhuma, ser o artigo interpretado na sua literalidade, sob pena de
construirmos, no Município de São Paulo, um Poder Executivo hipertrofiado e
desvinculado do ideal construído pelo constituinte pátrio.

Por fim, salientamos que o legislador municipal está em perfeita
sintonia com o constituinte originário. Afinal, a leitura é valor que foi bastante
prestigiado pela Lex Legum que, inclusive, afastou a incidência de tributos sobre
os livros e papéis destinados à sua impressão (art. 150, VI, d).
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1 -Felb.41 n* 1/-	 do
Procer~ 513/04ié
Reg. 11/23

Hidekarthashià
à

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

Na qualidade de relator do projeto de lei n° 513/04, de autoria dos Vereadores Nabil

Bonduki e Carlos Giannazi, que estabelece a política municipal do livro e de estímulo à

leitura, bem como o acesso às bibliotecas públicas e infanto-juvenis municipais, solicito o

41	 encaminhamento do seguinte pedido de informações para o Executivo:

a) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria em tela?

b) Qual é a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?

c) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora

proposta?

São Paulo, 21 de setembro de 2005
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São Paulo, 21-ct~mbro

Vereadok/Agnaldo Timote
Presidente da

Comissão de Administração P43Iica

Ver.
Pre

o Tripoli
te

PL 513/04
Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, na forma e nos termos regimentais, o encaminhamento
ai.) Executivo, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Atílio Francisco.

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, -1 7_1_0 candnul	 de 2005.

CÂMARA Mt....P4K:: A.PAL DE SÃO PAULO
iuntaio 11~	 ¡,,,-c$,,,n;:^árta;25^" ,Mbrieed0 tet)
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1 Milan°  — l2 41,3 —  a)

/7/0/05.	 Hé3io Sidáci Tairabastg
Reg. 11123
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CIPX
ut,........	 os,..,........_,...,

CAMARÁ MUNICIPAL DE SA

São Paulo, 6 de outubro de 2005.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 513/2004, de
autoria dos Vereadores Nabil Bonduki e Carlos Giannazi - que "estabelece a
política municipal do livro e de estímulo à leitura e o acesso às bibliotecas
públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais e dá outras providências",
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRTO TRIPOLI
Oesidente

Anexo: fotocópias do PL n° 513/2004 e da solicitação do Presidente da
Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

7;.

•

São Paulo, 17 de outubro de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 202/05, de 6/10/05

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto - - 	 ,

de autoria dos Vereadores Nabil Bonduki e Carlos Giannazi. 	 GA - 6
•

1 p ili 2005

RECEBIDO
Anexo: fotocópias do PL n°513/04 e do despacho da comiss. 	 .n "6."
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1 CÂMARA MUNMCIPAL DE SÃO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

I2 0 OUT 2005

REE9lOO

•

São Paulo, 17 de outubro de 2005.

Árop

EUS/te	 4N" O PI/da
RF: 558.46 9.00

SGM TL

,461 Recebi ofício SGP-15 n° 202/05, de 6/10/05

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 513/04,

de autoria dos Vereadores Nabil Bonduki e Carlos Giannazi.

Anexo: fotocópias do PL n° 513/04 e do despacho da comissão solicitante.
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CÂMARA MINCIPAL DE SÃO PAULO
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• 07 NOV 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Fotha	 do

Proceueo 413/91,4
~G•bi

Reg 11123:24-../ 
Senhor Presidente

tec d' tWumic0
São Paulo, 1- de

de Ala,	 cttdo-
de 2005

GABINETE DO PREFEITO

O/0 A. J. oe. n23151105-C
Processo n° 2005-0.260.348-4
Ref.: Of. SGP-15 n° 202/2005

15- DC)CREC
15- 1388/2005

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,
Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,
formulada pela Comissão de Administração Pública dessa Egrégia Câmara,
relativamente ao Projeto de Lei n° 51312004, dos Vereadores Nabil Bonduki e
Carlos Giannazi, que estabelece a política municipal do livro e de estímulo à leitura
e o acesso às bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais e dá
outras providências.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia
reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Cultura,
valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço e
consideração.

2

0YSIO NUNES-FERREI FILHO
Secretário do Governo unicipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
J_AMMtten/bam

j
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS
DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS INFANTO-JUVENIS

Folha de'informação n° 07

Mapig.gMfij o Carteiro
Do memo n° 862/2005 - ATL III Em 05/09/2005 	 a) 	 fi-dfVrtV:n4:512"..

tt;eph de
INTERESSADO:	 SGM/ Assessoria Técnico Legislativa
ASSUNTO:	 PL 513/04 - "Estabelece a política municipal do livro e de estimulo à leitura e

o acesso às bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais". 	 .

13P-BIJ-G
Sra. Diretora,

Os objetivos gerais do PL em questão já são realizados pelos Departamentos de Bibliotecas
Municipais e fazem parte de suas atribuições formais, bem como desenvolve programas e projetos de
incentivo a leitura, tais como:

• Projetos de leitura e difusão do livro: "Escritor na biblioteca", "Contação de Histórias",
"Saraus de Leitura" e Oficinas diversas;
• Acervo para deficientes visuais em bibliotecas municipais;
• Programa de educação continuada e capacitação para os profissionais do livro;
• Aquisição anual de livros e materiais não livros para as bibliotecas municipais;
• Serviço de caixa-estante que funciona há 27 anos e atualmente está sediado na
Biblioteca Monteiro Lobato, atendendo a 45 entidades diversas nos mais distantes pontos da
cidade;
• O Serviço de Ônibus-Biblioteca atende hoje a 7 roteiros em quatro regiões da cidade.
Podendo ser ampliado em projeto conjunto com as Subprefeituras e Coordenação das
Bibliotecas Municipais. Este acervo é • adquirido especialmente para este fim e está
centralizado num único local (Biblioteca Monteiro Lobato), para ser renovado a cada viagem.
• Serviço de extensão "Bosque de Leitura" que funciona em dois parques municipais de
São Paulo, tem previsão de ampliação para outros parques da cidade.

Quanto aos demais serviços sugeridos no PL, salientamos que:

• A instalação de novas bibliotecas dependem das Subprefeituras locais, cabendo ao
Departamento a assessoria para estas instalações.
• O horário de funcionamento das bibliotecas só poderá ser estendido mediante a
ampliação do quadro de pessoal capacitado em concurso público, para o preenchimento dos
turnos suplementares que vierem a ser criados.
• Um exemplo de convênio e parceria já disponível é o que proporciona o "Projeto
Saber", criado pela Lei 13.443 de 17/10/2002 e pue promove a adoção pela iniciativa privada
de equipamentos culturais, objetivando a sua reforma e/ou ampliação, aquisição de materiais,
equipamentos, acervos, etc.
• Quanto as campanhas de doação de livros, as bibliotecas devem receber doações
atualizadas e em bom estado de conservação e que possibilitem o aproveitamento desta
obras para a implementação do acervo.

Vtacw9,egosç . 0
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5040.,
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Do memo n° 862/2005 - ATL III Em 05/09/2005
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

1
 Fotha cs° — 17.— do

' Pm,-...;egf,g) 5-13/04
-.1-++,,à4v;-.4,4:1..To~atli

,3 Rtg.,,i 11123
b........S14.~...1..40f.711,.1..~2,2".....1

CÓ IAPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS
DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS INFANTO-JUVENIS

Folha de Informação n° 08

fv461Ur	 Ferrão Carteiro
AGPP - RF. 634.512

'~ecn.
•	 f-kétagá'36`-` sãQuanto aos concursos literários somos a favor de participarmos mis o
inter-secretarial para a viabilização da proposta. Em vista disso, sugerimos que tais iniciativas
não fossem objeto de regulamentação por lei, o que impediria que efetuássemos
modificações necessárias no decorrer do processo.

Pelos motivos citados e pelo Departamento de Bibliotecas Municipais já seguirem uma
política para o livro abrangente contendo todos os serviços sugeridos, somos pelo VETO do PL
513/04.

Em 05/09/2005.

"Yry) ,12'7

Tita Norma Miki
Divisão de Documentação e Comunicação

Diretora

Do memo n° 862/2005 - ATL III Em 05/09/2005	 a)

0240/RePefPale.0009 SGOINIX.
00S? 

ce 60.40
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Processo .5-93/04
Hn Nidetai Takfttepsi
Reg. 11123

•

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SMC—AJ
Sra. Chefe, CÓPI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS
DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS INFANTO-JUVENIS

Folha de informação n.° 09
Do memorando n° 862/2005-ATL III em 05/09/05 (a)	 Matilde inrrao Crterv

Aerr 4f:;,£34.512
INTERESSADA: SGM/Assessoria Técnico Legislativa 	 Depto. de Bibliofeca.:
ASSUNTO	 : PL 513104– "Estabelece a política municipal do livro e de estimulo à

leitura e o acesso às bibliotecas públicas e bibliotecas Infanto-juvenis
municipais"•

Diante d ,as considerações da Sra. Diretora da Divisão de Documentação e Comunicação, que
acolho, restituímos o presente para o que couber.

São Paulo, 05 de setembro de 2005

Maria ZeMta Monteiro
Diretora do Departamento de Bibliotecas Públicas

Respondendo pelo Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis

MZMImfc

• ;o-
k•wr ,0 ote

020 ssols o co.""

O"

Av, São João, 473— 14° andar — Centro— São Paulo — CEP 01035-000.
Tet.: 3334-0001 ramal 2401-2402
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Do memorando n° 862/2005-ATL III

INTERESSADO: 	 SGM-ATL

z O •	 1-
, inCiSC)

VestÊ/vale

Foiha re)	 f 9_ oro

PrC/e~,	 5-12kki$4,61io frikci*Xi "resWkao.ili I
Flieg.  11123 .74/

PREFEITURA DO MUNICfPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação-n. 0 j,.(9

em 4.0 /	 /of (a)

Sn

ASSUNTO	 :	 Projeto de lei n° 513/04, -que cria a Política
Municipal	 do	 Livro	 e	 dá	 outras-
providências.

SGM-ATL
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Restituo o presente a V.S a com a

manifestação do órgão técnico desta Pasta, que acolho, contrária ao

Projeto de Lei n° 513/04.

Sem embargo .dos meritórios propósitos que

nortearam sua confecção, parece de discutível utilidade o projeto que

ora se propõe.

Como se vê da manifestação de fls..07/08, as

atividades objetivadas peio PL já são realizadas pelas bibliotecas

municipais, independentemente da existência de lei - para tanto.

Vulgarizou-se no Brasil a edição de normas

que estabelecem "políticas", "diretrizes", "definições" e que tais, sem

que estabeleçam qualquer comando concreto, que é a verdadeira

finalidade das leis.

A Constituição Brasileira estabelece como

direito inalienável de todo o cidadão, que "ninguém será obrigado a

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude e ler'. É

para isso que servern as leis: para ditar aquilo que as pesso

0°11'
vdtkl\-çoscà ,sG Aossoo

vs. PINO"
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Folha n° —2D — do 1

Preces:rvo 513* .._
T.:M  fifriMi "rhot .áliï .5	 -
Rs-g 11123 7/1,

1.0.~8~~14~n~OVI~.~3ffli~~ÉIA;

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n. 0/ 7/

Do memorando n° 862/2005-ATI_ III 	 em ,%?,	 q	 r- (a)Do memorando n° 862/2005-ATI_ III 	 em 8	 /0___C (a)

Leis são normas gerais, abstratas, obrigatórias

.Ao	 ftS4,
ou jurídicas, podem ou não fazer e, no caso das pessoas jurídica~4,-;;;t.,4;-
direito público, o que devem ou não fazer2.

e que inovam inicialmente a ordem jurídica vigente.

Segundo Maria Helena Diniz 3 são atributos da

lei, entre outros, a validade Mica que "expressa, portanto, a

atividade do aparelho sancionador do Estado. Tal se dá porque toda

norma jurídica caracteriza-se por ser imperativo-autorizante, isto é,

acompanhada da autorização do emprego da coação (aplicação da

sanção) pelo órgão competente." e a eficácia que "vem a ser a

qualidade do texto normativo vigente de poder produzir, ou irradiar,

no seio da coletividade, efeitos jurídicos concretos, supondo,

portanto, não só a questão de sua condição técnica de aplicação,

observância, ou não, pelas pessoas a quem se dirige, mas também

de sua adequação em face da realidade social, por ele disciplinada, e

aos valores vigentes na sociedade, o que conduziria ao seu sucesso."

Diante de todo o exposto é que logo se vê que
normas como a do artigo 13 4 do projeto em estudo, por exemplo, são
absolutamente inócuas.

Além disso, a competência legislativa do
Município restringe-se a assuntos de interesse predominantemente
local e a suplementar a legislação federal e estadual nesse restrito
aspecto, consoante determina a Constituição Federal.

Assim, instituída uma Política Nacional do

Livro, através de lei federal, só caberia ao Município, se

	 •	 Or	 , audncoi
•

2 A Constituição, em razão de sua natureza, contém normas que estabelecem diretrizes, aquelas que a ---, ,.(3\na 
so

g4111N1‘" i

doutrina convencionen chamar de. nu 	 g,mas v.,,,..mátleas, mas tal nãopode ser admitido em relaçãW02' 000 .." ep.Aroe°
leis.	 Fkssepos? "°
3 Ia Lei de Introdução ao Código Civil'Erasileiro Interpretada, Saraiva, 2 a edição, 1996, p: 48149:
t "Art. 13 O Executivo poderá estabelecei formas de financiamento para as editoras e para o Sistema. de
distribuição de livros, por meio de Criação de linhas de crédito específicas." - 	 .
\AE/yale	 2	
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de infOrrnação n. 0 1

entendesse necessário, estabelecer regras legais para

aplicação naquilo que disser respeito ao peculiar interesse do

Município, devendo, no mais, cumprir o que determina a Lei

Federal, editando, quandb for o caso, ters que confiram

efetividade ao comando federal.

Do memorando n° 862/2005-ATL III	 em #	 p_r (a)Do memorando n° 862/2005-ATL III	 em

_

Além disso, a propositura, ao criar diretrizes

de política cultural, ofende o artigo 69, inciso II da Lei Orgânica do

Município e também contraria seu artigo 37, § 2°, IV,. que estabelece

iniciativa privativa do Prefeito para leis que disponham sobre

organização administrativa e serviços públicos.

Por tais razões, esta Pasta recomenda o veto

total ao PL n° 513/04.

São Paulo,

4
RODRIGUES

 de Gabinete
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Folha
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 067412006

PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 513/04.

De autoria dos nobres Vereadores Nabil Bonduki e Carlos Giannazi,
o presente projeto estabelece a política municipal do livro e de estímulo à leitura e
o acesso às bibliotecas públicas e infanto-juvenis municipais.

No tocante à política municipal do livro e da leitura, o projeto
estabelece as seguintes diretrizes básicas:

I - democratização de acesso ao livro;
II - estímulo à criação literária;
III - estímulo à difusão da leitura e a formação de uma sociedade de leitores;
IV - incentivo à produção literária e editorial;
V -preservação da identidade e da diversidade cultural, da memória e do
imaginário do Município de São Paulo e do país;
VI - formação continuada de mediadores de leitura.

O projeto em tela também estabelece que, para a concretização da
difusão da leitura e da criação literária e editorial, o Executivo Municipal deverá
promover ações, programas e projetos objetivando:

I - estimular a utilização do livro como instrumento de pesquisa, ampliação de
conhecimentos e do imaginário e formação da cidadania;
II - estimular a utilização do livro como instrumento de difusão de valores,
principalmente entre os jovens e particularmente como instrumento promotor da
cultura da paz;
III - estimular e fomentar a circulação de livros e autores do Município de São
Paulo	 por	 meio	 dos	 mecanismos	 instituídos	 nesta	 lei;
IV - Promover a instalação de novas bibliotecas em bairros e regiões desprovidos
destes equipamentos;
V - Realizar eventos de toda natureza para a difusão do livro e da leitura;
VI - Apoiar as instituições, programas e projetos que têm como objetivo a difusão
do livro e o incentivo à leitura;
VII - Desenvolver programas que visem estimular a leitura no âmbito das
Secretarias Municipais de Cultura, Educação, e Esportes e Lazer, bem como dos
diversos programas sociais do Município;
VIII - Estimular programas de formação de mediadores de leitura, visando a
capacitação permanente dos profissionais do livro e da leitura;
IX - Desenvolver programas que assegurem o acesso à leitura dos portadores de
deficiência visual.
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Outrossim, também caberá ao Executivo renovar anualmente o
acervo de livros das bibliotecas públicas, bibliotecas infanto-juvenis municipais e
das salas de leitura da rede municipal de ensino público, bem como criar
condições para que as bibliotecas públicas, bibliotecas infanto-juvenis e as salas
de leitura da rede municipal de ensino público ampliem o seu horário de
funcionamento, visando facilitar o acesso ao público.

Fica autorizada a celebração de convênios ou parcerias entre o
Executivo e outros entes públicos ou privados com o objetivo de criar, manter e
ampliar bibliotecas existentes com acesso irrestrito ao público em geral.

Por fim, o presente projeto de lei cria, no âmbito de cada
subprefeitura, os ônibus biblioteca nos termos da lei n2 11.080 de 06 de setembro
de 1991 e do decreto n2 31.409, de 06 de abril de 1996, com o objetivo de
difundir e ampliar o acesso de população ao livro e a leitura, e também o
programa de distribuição de caixa-estante, a ser instituído em cada uma das
subprefeituras do Município de São Paulo, para atender principalmente os locais
com menor número de bibliotecas, a ser regulamentado pelo Executivo.

De acordo com a justificativa, o Brasil conta com apenas um quarto
da população com mais de 15 anos com domínio pleno das habilidades de leitura
e escrita. No Município, há regiões extensas que ainda não contam com
bibliotecas com estruturas adequadas para atender a sua população de forma
eficiente. Dessa forma, a iniciativa objetiva estimular a leitura como forma de
incentivo à construção da plena cidadania.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de AdministtraçãO6blica, em 1410(210(e.

17- RELCOM
17- annonns
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CECE/MAS

16 - PAR
PARECER N° 16-1171/2006	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 513/2004.

De autoria dos nobres Vereadores Carlos Giannazi e Nabil Bonduki,
estabelece o presente projeto de lei sobre a política municipal do livro e de estimulo
à leitura e o acesso às bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade às fls 9
e 10.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente às fls. 22
e23.

No mérito esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, entende que a
matéria deve prosperar.

O estímulo à leitura não deve ser apenas o propósito de uma política pública,
deve assumir a postura de uma ação de governo objetiva, planejada e rapidamente
implementada.

O estimulo à leitura é dever constitucional do poder público que, ao nosso ver,
tem nesse projeto uma ferramenta facilitadora do seu cumprimento.

Em face do exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, on,,,-\ oslocnoc
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16- PAR
16- 1459/2006

PARECER N12	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 513/2004

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres vereadores Carlos Giannazi e Nabil
Bonduki, visa estabelecer a política municipal do livro e de estímulo à leitura e o acesso
às bibliotecas públicas e bibliotecas infanto-juvenis municipais.

Pela propositura, o Executivo deverá promover a instalação de novas bibliotecas em
regiões do Município onde essas não existam; realizar eventos para difusão do livro e da
leitura; apoiar instituições; programas e projetos que têm como objetivo a difusão do livro
e o incentivo à leitura; estimular programas de formação de mediadores de leitura,
visando à capacitação permanente de profissionais do livro e da leitura; desenvolver
programas que assegurem o acesso à leitura dos portadores de deficiência visual; renovar
anualmente o acervo; realizar, por meio da Secretaria Municipal de Educação, campanhas
anuais de doações de livros para a distribuição em escolas e bibliotecas.

Ademais, o projeto, em seu art. 7°, objetiva criar, no âmbito de cada Subprefeitura,
os ônibus-biblioteca, além de, em seu art. 8°, estabelecer o programa de distribuição de
caixa-estante, a ser instituído em cada uma dessas mesmas Subprefeituras, para atender
principalmente os locais com menor número de bibliotecas.

O projeto também autoriza o Executivo a realizar celebração de convênios e
parcerias com outros entes públicos ou privados com o objetivo de criar, manter e ampliar
bibliotecas existentes com acesso irrestrito ao público em geral.

O art. 13 possibilita ao Poder Executivo estabelecer formas de financiamento para
as editoras e para o sistema de distribuição de livros por meio de criação de linhas de
crédito específicas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário. __—

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comiss~inanças e Orçamento, em A8- ío- oc

_

17- RELCOM
17- 2334/2006
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO I-,
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
V316	 ..i6,. ,	 k-

Proc. encerrado com -	 fis.
k

O2/1/221o? Arquivado em

I o Func.°

Amuivado em

CÂMI,ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 -	 513	  de 2004 05/01/2009 dimáQ4§-ditior

RF1094 
Tébekokifirini ativo`-'

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

de-Akn'éida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângerlandin Andreoni
Secretá l• d Apoio Legislativo

SGP-2

LUCAS MANUEL a T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO
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13- RDS
13- 01043/2010

TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234
REQUERIMENTO "D" N°

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), seja desarquivado dos Projetos de Lei relacionados do

vereador Nabil Bonduki.

PL 513/2004
PL 410/2004
PL 369/2004
PL 366/2004
PL 359/2004
PL 174/2004
PL 173/2004
PL 127/2004
PL 126/2004
PL 125/2004
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Ináci • Miga

Supervisor de Contr. do Proc. Leg.
SGP-22

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

27Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° Ô -5I3 	de 20 C9	 ,	 ,	  (a) 	
LUCAS Mide"17A9-----. T.ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVORef. RDS 13 — 1043/2010	 RF.11.234
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela BorFAndreoni
Secretária de poio Legislativo

SGP-2

IA SGP-2
I Sra.	 Secretária,
'd
d
1 ConÇorrne solicitado pelo RDS N°. 4 33 Tat(3(0
I segue c presente expediente para volta à tramitaçao.

SGP-33 em,
O Func.° 	 7 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF.11.234
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